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GOVERNAR  
COM UM PARLAMENTO 
FRAGMENTADO

O CONTEXTO POLÍTICO DOS GOVERNOS AD
O debate do Estado da Nação deste ano ocorre  
cerca de um ano após a tomada de posse do  
XXV Governo Constitucional, na sequência de eleições 
legislativas antecipadas, e num quadro parlamentar 
particularmente fragmentado. Ao contrário de um 
passado recente, no qual a governação foi marcada, 
primeiro, por constrangimentos financeiros profundos 
na sequência da crise das dívidas soberanas e da 
aplicação de um programa de resgate financeiro, e 
depois por uma crise pandémica, a variável contextual 
mais relevante para compreender o sentido das 
decisões governativas é, no momento atual, a ausência 
de uma maioria política. Portugal encontra‑se, 
hoje, numa situação atípica em termos europeus: 
um governo de coligação minoritário, sem acordos 
de incidência parlamentar ou, no que seria uma 
alternativa, sem um parceiro preferencial assumido 
na Assembleia da República. Esta excentricidade 
condiciona as capacidades políticas do executivo 
liderado por Luís Montenegro e é fundamental para 
compreender a sua margem de concretização da 
agenda política.

Ainda assim, há alterações importantes nas 
circunstâncias políticas entre o primeiro e o segundo 
governo de Montenegro. Durante o XXIV Governo 
Constitucional, a AD gozava de uma maioria de 
deputados curta face ao segundo partido mais  
votado – o PS. As circunstâncias alteraram‑se  
após as legislativas de 2025, com a formação do  
XXV Governo Constitucional: para além de o Chega 
se ter tornado o segundo partido com maior 
representação parlamentar, a nova configuração 
parlamentar passou a conferir ao conjunto da  
direita uma ampla maioria que, pela primeira vez na 
história da democracia portuguesa, dispensa o PS 
– inclusive para votações que requerem dois terços  
dos deputados. Inclusivamente, AD e IL, nos casos  
em que o Chega se abstenha, têm mais deputados  
do que o conjunto dos partidos de esquerda.

No essencial, estes dois anos de governos 
Montenegro foram atravessados pela estabilidade da 
envolvente política e por continuidades programáticas, 
visíveis também no próprio elenco governativo, que se 
tem mantido assinaladamente estável. Com exceção 
da pasta da Administração Interna – que já teve três 
titulares – e de alterações cirúrgicas na orgânica  
do Governo (em particular a fusão da Economia com 
a Coesão Territorial e da Cultura com o Desporto e 
Juventude), também a composição do executivo se 
caracteriza pela continuidade. Pese embora sejam dois 
governos distintos, ambos com cerca de um ano de 
duração, é possível olhá‑los como uma entidade única 
no que respeita aos propósitos políticos  
e programáticos.

A variável contextual mais relevante 
para compreender o sentido  
das decisões governativas é,  

no momento atual, a ausência  
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A este novo modo de nomeação e ao 
alargamento do número de vice‑presidentes está 
também associado um recuo na autonomia funcional 
e política das CCDR, designadamente na relação 
entre estes órgãos da administração desconcentrada 
do Estado e o Governo. De acordo com Teles Pereira, 
estas alterações têm consequências profundas: ao ser 
reintroduzida uma designação direta pelo Governo dos 
vice‑presidentes das CCDR, o legislador não procurou 
expandir a autonomia territorial nem consolidar 
a representatividade democrática dos executivos 
destas comissões. Pelo contrário, reforçaram‑se os 
mecanismos de ingerência direta e de controlo político 
por parte da tutela governamental – quer sobre a 
composição orgânica dos conselhos diretivos, quer 
sobre a condução política destes órgãos. É esse recuo 
que permite ao autor falar de uma (re)centralização 
administrativa, correspondente a uma contrarreforma 
com contornos de captura política.

O domínio da Justiça é dedicado às políticas de 
combate à corrupção. No seu texto de diagnóstico, 
Nuno Cunha Rolo sustenta que são raros os programas 
eleitorais e de governo que não concedem prioridade  
a esta matéria, em particular desde os anos 90.  
Esta prioridade coexiste, no entanto, com défices 
de conhecimento e de dados relativos ao fenómeno 
– ausência que consolida um padrão de distância  
entre discursos e implementação efetiva de medidas, 
bem como entre estas e a avaliação dos seus impactos. 
De acordo com o autor, o contexto criado pelo 
Mecanismo Nacional Anticorrupção em 2021 conheceu 
um salto qualitativo importante em junho de 2024, 
no primeiro Governo de Montenegro, com a agenda 
anticorrupção que promoveu a atividade plena do 
MENAC e, mais tarde, já em 2025, com a atribuição 
expressa a esta entidade de elaborar um relatório  
anual anticorrupção a apresentar não apenas ao 
Governo mas também à Assembleia da República.  
Esta decisão permitiu aprofundar o escrutínio público 

sobre os dados recolhidos e analisados, potenciando  
a efetividade das políticas.

Neste sentido, o Relatório Anual Anticorrupção de 
2025, publicado no final de abril de 2026, é o primeiro 
instrumento compreensivo e integrado de medição  
do fenómeno corruptivo e de avaliação de riscos.  
O seu mérito imediato está em oferecer uma fotografia 
ampla do sistema nacional de prevenção e repressão 
da corrupção, com recomendações de implicações 
práticas. Como defende o autor, pela primeira vez existe 
um instrumento vocacionado para reunir, organizar 
e interpretar informação sobre corrupção e infrações 
conexas numa lógica anual, compreensiva e integrada.

Ainda assim, sublinha Cunha Rolo, a efetividade 
desta estratégia dependerá de condições que o próprio 
relatório deixa implícitas: a qualidade e estabilidade 
dos dados e da metodologia, a comparabilidade e a 
capacidade de produzir consequências. Estas condições 
articulam‑se, porém, com perigos que importa evitar 
– designadamente o de transformar o relatório numa 
peça meramente descritiva, suscetível de leituras 
mediáticas apressadas –, bem como o risco, igualmente 
sério, de o MENAC não ser dotado dos meios humanos 
e tecnológicos necessários à sua atividade.

Pedro Seabra discute a obrigação assumida pelo 
Estado português junto da NATO de despender  
2% do PIB em defesa. Este compromisso, assumido 
desde 2014, tinha um horizonte de uma década para 
a sua concretização. Nos últimos anos, na sequência 
da invasão russa da Ucrânia e, depois, da eleição de 
Donald Trump como presidente norte‑americano,  
este objetivo adquiriu particular saliência política e foi 
entretanto ultrapassado por novas metas. Na Cimeira 
de Haia, em 2025, ficou acordado um novo referencial 
de 5% do PIB – a concretizar até 2035 –, com 3,5%  
para capacidades militares e 1,5% destinados 
a despesas relacionadas com resiliência ou 
infraestruturas críticas. Seabra assinala que este  
reforço das metas da NATO ocorreu num contexto 
em que Portugal ainda enfrentava dificuldades 
recorrentes para cumprir o objetivo original dos  
2%, situação em que se encontrava acompanhado  
por vários outros estados‑membros da organização.
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Para além deste elemento distintivo do período,  
da análise das políticas públicas nos dezasseis domínios 
considerados neste relatório resulta a persistência 
de um problema endémico do reformismo em 
Portugal que, porventura, se acentuou de novo. 
Independentemente da diferenciação política que deve 
estar subjacente às opções de política pública  
– e que é não só salutar como necessária para assegurar 
a vitalidade do regime democrático – há características 
que deveriam estar presentes independentemente  
das orientações ideológicas: designadamente,  
um diagnóstico partilhado assente em evidência e uma  
cultura de avaliação das soluções em vigor. O conjunto 
de políticas discutidas neste relatório caracteriza‑se 
precisamente por assentar em défices de informação 
– ou, pelo menos, de informação pública partilhada –  
e por não partir de análises e avaliações sustentadas do 
impacto das decisões anteriores. Esta prática, enquanto 
deteriora as condições para o debate público e para 
a identificação de alternativas nas políticas públicas, 
continua a fragilizar estruturalmente as reformas 
introduzidas em cada ciclo governativo e a explicar 
a dificuldade persistente do país em superar os seus 
atrasos e em responder a problemas emergentes.

O relatório do Estado da Nação de 2026 procura  
olhar retrospetivamente para estes dois anos de 
governação AD nos vários domínios das políticas 
públicas, analisando criticamente iniciativas relevantes 
que procuram responder a problemas estruturais  
em cada área.

O relatório do Estado da Nação, publicado 
anualmente pelo IPPS-Iscte desde 2019, obedece a 
uma estrutura constante: é um documento organizado 
em domínios de intervenção do Estado, e todos 
os capítulos começam por um diagnóstico de um 
problema, materializado num indicador ilustrativo, 
articulado com a análise crítica de uma política que 
procura responder ao problema identificado.  
Os textos são escritos por académicos especialistas  
em cada área, mas têm como objetivo ser lidos  
por um público alargado. Correspondem à concretização  
da missão do IPPS-Iscte – uma entidade cujo propósito 
é qualificar o debate e o processo de desenho  
e implementação das políticas públicas  
em Portugal.

A REFORMA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  
NO XXIV E XXV GOVERNOS CONSTITUCIONAIS

O relatório deste ano abre com a análise de uma 
reforma importante na organização do Estado que, 
aliás, se caracteriza por elementos significativos 
de continuidade ao longo de várias legislaturas 
e governos, independentemente da cor política: 
a desconcentração e a descentralização de 
responsabilidades para as Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional. Este tema foi tratado  
em profundidade no relatório do Estado da Nação  
do ano passado, dedicado em exclusivo ao assunto. 
Pese embora se trate de um domínio no qual é 
possível identificar uma tendência unívoca no sentido 
de maior transferência de responsabilidades da 
administração central para a administração regional 
ou local, há nuances significativas neste processo 
que merecem análise. No seu texto, David Teles 
Pereira aborda precisamente uma dessas alterações: 
o processo e as características da nomeação dos 
membros dos conselhos diretivos das CCDR.

O texto de David Teles Pereira começa por 
descrever a composição e o processo de nomeação 
do Conselho Diretivo das CCDR tal como definido 
pela legislação aprovada em 2023, e as alterações 
decorrentes do Decreto‑Lei aprovado já na vigência  
do segundo governo liderado por Montenegro.  
De acordo com este diploma, o conselho diretivo  
das CCDR passou de cinco para oito membros e,  
no que é relevante, o modo de designação mudou:  
de três membros nomeados na sequência de 
processos eleitorais próprios, que depois cooptavam 
mais dois vice‑presidentes, passou‑se para um quadro 
em que, pese embora se tenham mantido os três 
membros eleitos, cessaram os processos de cooptação, 
passando a existir cinco vice‑presidentes nomeados 
diretamente pelo Governo, sem recurso ao processo 
de seleção que envolve a CRESAP e que caracteriza  
o essencial das nomeações para organismos públicos.

O conjunto de políticas discutidas 
neste relatório caracteriza‑se 
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cresce e os empregos aumentam, os imigrantes 
chegam independentemente de as leis aprovadas 
serem mais ou menos restritivas. É também devido a 
esta natureza económica que a imigração em Portugal 
é, na sua maioria, constituída por população ativa, 
inserida no mercado de trabalho e que contribui para 
a sustentabilidade financeira do Estado, em particular 
da segurança social.

A análise que Pereira, Leitão e Pena Pires fazem 
das alterações ao regime de entrada, permanência 
e saída de estrangeiros do território nacional 
deve ser lida à luz deste diagnóstico. Em síntese, 
na sua perspetiva, o executivo optou por reduzir 
drasticamente as possibilidades de imigração legal 
e eliminar os modos de regularização a posteriori da 
imigração irregular. Estas opções não são novidade na 
história das políticas públicas, mas surpreendem pela 
radicalidade das soluções e, sobretudo, pelo discurso 
que acompanhou a sua justificação.

Maria João Taborda aborda os desafios que se 
colocam ao setor público da comunicação social  
num contexto de transformação profunda,  
ameaçado pela curadoria algorítmica, pela tendência 
crescente para o evitamento de notícias e pela 
fragmentação de públicos. A autora alerta para o 
modo como o crescente consumo digital ameaça 
o pluralismo e afeta a qualidade da informação 
– designadamente pelo papel desempenhado pelos 
algoritmos das grandes plataformas, que operam 
através de mecanismos opacos e favorecem a 
disseminação de desinformação, em particular  
de natureza política. É neste contexto que o serviço 
público de media desempenha, defende Maria  
João Taborda, um papel crescentemente importante, 
na medida em que garante igualdade de acesso  
a informação rigorosa e a conteúdos alternativos  
à oferta do mercado.

É este o pano de fundo da discussão das 
iniciativas tomadas pelo Governo em relação 
a duas empresas com perfil distinto, mas com 
responsabilidades no setor público da comunicação 
social: a RTP e a Lusa – em particular, no primeiro caso, 
a revisão do contrato de concessão e, no segundo,  
a aquisição da totalidade do capital pelo Estado.

Para Maria João Taborda, as duas empresas 
enfrentam desafios distintos. No caso do serviço 
público de rádio e televisão, o que está em causa  
é a capacidade de adaptação – modernizar‑se e  
manter‑se relevante num ecossistema fragmentado  
e em transformação digital acelerada e incerta. 
No caso da Lusa, o principal desafio é hoje a 
independência orgânica e a definição de um novo 
modelo de governação após o que foi, de facto, uma 
nacionalização. A autora alerta que a RTP enfrenta 
um problema de sustentabilidade financeira num 
contexto em que a Contribuição Audiovisual (CAV) 
continua congelada e em que o reforço orçamental via 
Orçamento do Estado pode aprofundar a dependência 
da empresa face ao Governo. Já a Lusa, que ocupa  
um lugar crucial no sistema informativo nacional, está, 
na sequência da aprovação dos novos estatutos e da 
proposta de um novo modelo de governação, sob o 
espectro da ingerência política na sua linha editorial.

Sérgio Lagoa trata do domínio das Finanças e analisa 
uma das prioridades políticas do Governo: a descida  
de impostos sobre as empresas. No texto de 
diagnóstico, o autor começa por defender que os 
saldos orçamentais que o país tem apresentado, 
alicerçados num crescimento económico nominal 
acima das taxas de juro médias da dívida pública,  
têm permitido a terceira maior queda do rácio da 
dívida pública da zona Euro no pós‑pandemia (‑34 p.p. 
entre 2021 e 2025). Esta trajetória tem tido um efeito 
muito positivo no serviço da dívida, mas não deve fazer 
esquecer os riscos que existem no horizonte para  
a sustentabilidade das finanças públicas.

A previsão mais recente da Comissão Europeia 
projeta um regresso aos défices orçamentais em 
2026 e 2027, em consequência de medidas de política 
de caráter expansionista, mas também do aumento 
acordado da despesa com defesa e da deterioração 
da envolvente externa – em consequência das tensões 
geopolíticas no Médio Oriente –, o que pode agravar 
as previsões económicas e a inflação, com implicações 
orçamentais substanciais.

Foi neste contexto que o Governo propôs, no 
Orçamento do Estado para 2026, uma redução da taxa 
de IRC de 20% para 19%, acompanhada de um recuo 
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Foi neste quadro que o programa do 
XXV Governo Constitucional passou a prever 
explicitamente a antecipação da meta de 2% do PIB  
em defesa para 2025 e que, em março de 2026, o 
relatório anual do secretário‑geral da NATO indicou 
que Portugal havia alcançado o objetivo a que se 
tinha proposto. De acordo com os valores divulgados, 
esse esforço correspondeu a 6.118 milhões de euros 
reportados à NATO como despesa em Defesa em 2025, 
comparativamente com 4.482 milhões em 2024 e 
3.563 milhões em 2023.

Um aumento tão significativo num período 
tão curto representou uma mudança importante 
no quadro das obrigações de Portugal na NATO 
e permitiu ao Governo cumprir um compromisso 
reiteradamente adiado. No entanto, enfatiza  
Pedro Seabra, este anúncio suscita questões 
importantes sobre a natureza, a sustentabilidade  
e a tradução efetiva deste esforço financeiro  
– a começar pelo perímetro orçamental considerado. 
Para efeitos das contas públicas nacionais,  
o conceito de despesa com defesa tem um 
entendimento bem mais estrito do que aquele 
adotado pela NATO, que, para além das despesas 
executadas pelos Ministérios da Defesa, inclui  
gastos concretizados por outras áreas governativas, 
desde que contribuam para objetivos militares, 
operacionais ou de segurança coletiva.

Esta descoincidência de critérios tem implicações 
políticas. Dos 6.118 milhões de euros reportados por 
Portugal à NATO em 2025 como correspondendo  
a 2% do PIB, apenas 4.114 milhões foram executados 
diretamente pelo Ministério da Defesa, resultando 
o remanescente de contributos de outras áreas 
governativas – ou seja, sem o alargamento do 
perímetro contabilístico, dificilmente o objetivo 
NATO teria sido alcançado. Esta opção pode ser lida 
como uma adaptação pragmática às pressões da 
aliança. Porém, considerando as novas metas que 
apontam para 5% do PIB em despesa com defesa, 
este esforço orçamental acabará por gerar tensões 
significativas nas opções das contas públicas, com 
pressões adicionais sobre a receita, o endividamento e 
a distribuição da despesa entre os grandes agregados 
– em particular as áreas sociais.

Assim, quer o cumprimento da meta dos 2%  
para efeitos das obrigações de Portugal na NATO,  
quer a nova meta de 5% constituem sobretudo marcos 
políticos que deslocam as questões do “quanto”  
para o “como” e o “para quê”. Pedro Seabra conclui 
interrogando que capacidades se pretende 
efetivamente reforçar, que tipo de despesas 
continuarão a ser contabilizadas como Defesa e  
quais os custos políticos e orçamentais associados  
à sua sustentabilidade futura.

No seu texto, Cláudia Pereira, José Leitão e Rui Pena 
Pires debruçam‑se sobre o tema que, porventura, teve 
maior saliência política nestes dois anos de Governo AD: 
as alterações à Lei dos Estrangeiros. Na análise da 
variação da imigração ao longo das últimas décadas, 
os autores contrariam a perceção de que o fenómeno 
está a crescer exponencialmente. De acordo com os 
dados que exploram, observando uma série longa 
entre 1980 e 2023, os maiores aumentos relativos da 
imigração ocorreram nas décadas de 1980 e 1990, 
quando o número de imigrantes mais do que duplicou 
– com um aumento de igual grandeza a ocorrer na 
primeira década deste século. Em contraste com 
esta fase de crescimento mais acentuado, nos ciclos 
recentes o ritmo de crescimento da imigração foi, 
em termos relativos, menos intenso, pese embora o 
número total de imigrantes ter ultrapassado a fasquia 
de um milhão de residentes em 2023. A análise por 
ciclos decenais demonstra, portanto, que o aumento 
atual, sendo elevado em termos absolutos, não 
corresponde ao período de maior aceleração do 
fenómeno. Como é sublinhado, existe porém um efeito 
de volume, acompanhado por uma concentração 
territorial e por uma heterogeneidade crescente das 
nacionalidades dos imigrantes, que explica a perceção  
de crescimento exponencial.

De acordo com Pereira, Leitão e Pena Pires, este 
diagnóstico é importante porque revela que a variação 
dos fluxos de imigração é relativamente independente 
das opções de política pública de natureza regulatória 
– das “portas abertas” ou das “portas fechadas” –  
sendo antes determinada pelo comportamento da 
economia. Quando o mercado de trabalho mostra  
uma dinâmica positiva, a imigração cresce; quando  
a economia arrefece, a chegada de imigrantes declina. 
Sustentam os autores que, quando a economia  
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O autor conclui que, se a Agenda corresponde a 
um passo importante na definição de uma política 
pública coerente para os desafios da IA, o seu sucesso 
dependerá, no essencial, da capacidade do Estado em 
coordenar atores, aprender com a execução e ajustar 
instrumentos à realidade socioeconómica do país.

No texto dedicado ao domínio da ciência, Maria de 
Lurdes Rodrigues e Jorge Costa refletem sobre os 
paradoxos da inovação em Portugal, no contexto 
da criação da nova Agência para a Investigação e 
Inovação. Os autores começam por descrever  
Portugal como um “inovador moderado”, que ocupa  
a 16.ª posição no European Innovation Scoreboard  
e apresenta um desempenho de 90,7% da média 
da União Europeia. Como sublinham, por se tratar 
de um indicador compósito, a análise dos dados 
desagregados revela paradoxos e fragilidades 
estruturais profundas que as análises mais  
superficiais ocultam.

O principal paradoxo consiste numa dualidade: 
ao mesmo tempo que o sistema científico e as 
universidades têm tido um sucesso assinalável 
– ajudando a explicar o comportamento positivo de 
Portugal nos rankings internacionais –, a componente 
económica e empresarial arrasta o país para baixo 
nas comparações. Em indicadores como a produção 
científica ou a qualificação dos recursos humanos, 
Portugal situa‑se consistentemente em linha com a  
média europeia. Já no tecido económico, identifica‑se  
um padrão de especialização de baixa ou média 
intensidade tecnológica, assente num setor 
empresarial predominantemente composto por PME  
de setores industriais tradicionais e com gestão pouco 
profissionalizada. Nestas empresas, a inovação limita‑se  
muitas vezes à aquisição de equipamentos, sem 
investigação formal. Esta fotografia, complementada 
pela escassa presença de grandes empresas 
tecnológicas e farmacêuticas – que tipicamente 
investem massivamente em I&D –, ajuda a explicar  
a singularidade do caso português e os desafios que se 
colocam a uma política de ciência e desenvolvimento.

A análise crítica que Maria de Lurdes Rodrigues 
e Jorge Costa fazem da criação da nova Agência para 

a Investigação e Inovação assenta, desde logo, no 
reconhecimento de que a opção governativa parte de 
um diagnóstico errado e, por isso, falha em endereçar 
os problemas estruturais da inovação em Portugal. 
Trata‑se, além do mais, de uma rutura radical com a 
trajetória da política de ciência seguida nas últimas 
três décadas, propondo um desmantelamento das 
estruturas de suporte do sistema que pode provocar 
riscos severos de retrocesso na produção científica,  
de paralisia administrativa e de asfixia burocrática.

Os autores concluem num tom muito crítico, 
sublinhando que a criação da AI2 pode redundar num 
exercício de reengenharia burocrática. Em vez de 
simplificação, foi criada uma megainstituição pesada 
e de difícil operacionalidade. Em vez de proteger a 
ciência, esta foi exposta à volatilidade das prioridades 
económicas de curto prazo. A solução mais prudente, 
defendem, teria sido manter agências especializadas  
e autónomas, reforçando a sua articulação através de 
instrumentos conjuntos – em vez de uma fusão  
orgânica que compromete décadas de desenvolvimento 
do sistema científico nacional para resolver problemas 
de inovação que têm raízes na estrutura económica  
e não na administração pública.

Luísa Teixeira Alves analisa as mais recentes propostas 
de alteração da legislação laboral, entretanto 
chumbadas no Parlamento, em particular as que 
visam rever o regime da contratação a termo. Como  
é descrito no texto de diagnóstico, a segmentação é 
um dos traços mais distintivos do mercado de trabalho 
português, designadamente pelo peso relativo muito 
elevado dos trabalhadores com vínculo temporário. 
Portugal é o segundo país da UE com níveis mais 
elevados de vínculos temporários (depois dos  
Países Baixos e acima de Espanha). Essa percentagem 
(15,08%) é, no entanto, relativamente reduzida face  
aos valores acima de 20% que se registavam num 
passado recente, tendo atingido o nível mais  
baixo da última década – com uma queda mais 
acentuada do que a média europeia nos últimos  
anos. A explicação para esta trajetória reside na  
conjugação do comportamento positivo da economia  
com alterações legislativas, nomeadamente no  
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da taxa para as PME de 16% para 15% nos primeiros  
50 mil euros de lucro, com vista ao cumprimento da 
meta de redução para 17% em 2028, ao ritmo de um 
ponto percentual por ano. Esta medida, apontada 
como prioridade pelo executivo, visa aumentar a 
capacidade de investimento e a competitividade das 
empresas. Partindo da evidência de que a redução da 
carga fiscal sobre as empresas se traduz, apenas, num 
aumento do investimento no longo prazo – sem que 
isso compense a perda de receita fiscal –, Sérgio Lagoa 
estima o efeito desta decisão para o caso português.

Lagoa sustenta que a variação da taxa de 
imposto efetiva média apresenta uma correlação 
negativa com a variação do investimento das 
empresas não financeiras no período de 1999 a 2024. 
Analisando o efeito global no PIB, o Banco de Portugal 
conclui que uma redução de 1 p.p. na taxa de IRC pode 
causar um aumento do PIB a longo prazo de 0,1%, caso  
a poupança fiscal fosse totalmente reinvestida 
pelas empresas em capital. Pese embora este 
impacto não ser muito expressivo e depender da 
decisão de reinvestimento, sugere que as empresas 
conseguem por esta via aumentar a capitalização 
e, consequentemente, melhorar as condições de 
investimento. Já se a poupança associada à redução 
do IRC for distribuída sob a forma de dividendos, 
o impacto na economia seria mesmo negativo 
– risco real, dado que a financeirização da economia 
intensifica a pressão dos investidores para a 
distribuição de resultados.

Sérgio Lagoa conclui, numa nota de prudência, 
que a redução da taxa de IRC se traduz numa  
quebra da receita fiscal de cerca de 300 milhões  
de euros – preocupante num contexto de deterioração 
previsível das contas públicas, o que, por sua vez,  
pode ter efeitos adversos sobre as condições para  
o investimento privado. Ainda assim, esta redução  
tem uma característica positiva: foi acompanhada  
do anúncio de uma trajetória de diminuição nos 
próximos exercícios orçamentais, introduzindo 
previsibilidade, reduzindo a instabilidade fiscal 
e promovendo um ambiente mais favorável ao 
planeamento das empresas.

João Vasco Lopes, no capítulo dedicado à economia, 
reflete sobre os desafios colocados às empresas 
pela disseminação da inteligência artificial. No texto 
de diagnóstico, assinala que o grau de utilização 
de tecnologias de IA pelas empresas é, em grande 
medida, um reflexo do perfil de especialização 
económica de cada país e da estrutura do seu 
tecido empresarial: países mais especializados em 
setores intensivos em conhecimento e com menor 
peso relativo de PME tenderão a apresentar valores 
mais elevados. Este retrato tem implicações profundas 
para o caso português.

Não sendo esse o perfil da economia portuguesa, 
fica em parte explicada a baixa utilização de IA por 
parte das empresas nacionais. Em 2025, 11,54% das 
empresas em Portugal usavam pelo menos um tipo  
de tecnologia de IA – valor consideravelmente abaixo 
da média da UE (19,95%) –, colocando Portugal na  
21.ª posição. Este retrato contrasta com 2021, momento 
em que o país ocupava a 15.ª posição, com valores 
muito próximos da média europeia (7,20% e 7,65%, 
respetivamente). Desde então, o crescimento 
registado em Portugal (4,34 p.p.) é quase três vezes 
inferior ao da média da UE (12,30 p.p.).

João Vasco Lopes analisa a Agenda Nacional de 
Inteligência Artificial (ANIA), o principal instrumento 
para operacionalizar a ambição nacional em IA, 
organizada em torno de um objetivo central: aumentar 
a produtividade dos trabalhadores portugueses  
até 2030, permitindo convergir com a média europeia. 
Trata‑se de uma iniciativa de largo espetro, composta 
por 32 medidas organizadas em quatro eixos  
– Infraestrutura e Dados; Inovação e Adoção; Talento  
e Competências; Responsabilidade e Ética – e com  
um conjunto de beneficiários muito vasto, das 
empresas à administração pública, passando pelas 
entidades do sistema científico e tecnológico nacional, 
cidadãos e trabalhadores.

A análise feita neste capítulo identifica aspetos 
positivos na Agenda: a pertinência do problema a  
que visa responder, um processo de desenho amplo  
e participado, uma abordagem estratégica híbrida  
que distingue posicionamentos de Produtor e 
Implantador de IA e um conjunto de princípios 
orientadores salutares –, como o reforço de 
capacidades e boas práticas assente em evidências, 
o compromisso de monitorização e avaliação, o papel 
de liderança do setor público e a concentração de 
recursos em áreas estratégicas. Assinalam‑se ainda 
positivamente a atenção às PME e o reconhecimento 
das assimetrias territoriais na adoção de IA, muito 
concentrada em Lisboa e no Porto. No entanto, 
para João Vasco Lopes, algumas das fragilidades da 
Agenda afigura a sua credibilidade enquanto efetivo 
instrumento de transformação social e económica. 
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O sucesso da transição energética dependerá cada vez 
mais da capacidade de combinar ambição climática 
com soluções práticas, acessíveis e socialmente justas.

No capítulo dedicado aos transportes, Miguel 
Madeira reflete sobre um tema que tem atravessado 
vários executivos nos últimos anos: o processo de 
privatização da TAP. O autor começa por alertar 
para o facto de o diagnóstico que sustenta a opção 
de privatizar a empresa se manter praticamente 
inalterado: níveis elevados de endividamento, custos 
operacionais acima da média europeia e ineficiência 
das operações, em grande medida por força das 
limitações do Aeroporto de Lisboa.

Após a liberalização do mercado aéreo europeu 
nos anos 90 e a restrição dos auxílios de Estado, a TAP 
enfrenta persistentes problemas de competitividade  
e sustentabilidade financeira – o que levou a que,  
desde o Governo Cavaco Silva, se viesse defendendo 
que a companhia deveria integrar um grupo 
internacional de aviação através de uma privatização 
parcial do seu capital. Ao longo das últimas três 
décadas, foram‑se sucedendo iniciativas tendentes 
à privatização, acompanhadas de processos de 
reestruturação, num percurso acelerado em 2011 com 
a assinatura do Memorando de Entendimento com a 
troika. Como é sabido, após uma privatização parcial 
em 2015, no segundo e efémero governo liderado por 
Passos Coelho, o primeiro executivo de António Costa 
reverteu essa decisão – num processo atravessado  
pelo impacto profundo da pandemia na aviação civil, 
que implicou uma injeção financeira pública de  
3,2 mil milhões de euros. Em 2023, num cenário pós
‑pandemia, o Governo Costa anunciou a intenção de 
reprivatizar a TAP, com um duplo objetivo: reduzir  
a exposição do erário público a um setor de elevado 
risco e encontrar um parceiro industrial que reforçasse 
a competitividade da empresa no longo prazo. Pese 
embora a mudança de ciclo político, o XXIV Governo 
Constitucional manteve essa intenção, num contexto 
de recuperação do tráfego aéreo e de consolidação 
das contas da empresa.

Miguel Madeira sublinha que a TAP se encontra 
num momento‑chave da sua história: o Estado 

português não pode voltar a injetar dinheiro na 
empresa e são necessários investimentos essenciais  
à viabilidade comercial, nomeadamente na renovação 
da frota. É neste contexto que deve ser lido o caderno 
de encargos proposto pelo Governo – muito mais 
atrativo para o Estado do que as tentativas anteriores 
de privatização, pela inclusão de um plano industrial 
de produção de combustível sustentável e de serviços 
de manutenção e engenharia. O concurso deixa ainda 
a porta aberta à venda do restante capital ao mesmo 
investidor, caso o Estado assim o entenda no futuro.

Há atualmente dois concorrentes: o Grupo 
Lufthansa e o Grupo Air France‑KLM. Miguel Madeira 
faz uma análise exploratória das forças e fragilidades 
de cada proposta, intimamente articuladas com as 
características distintivas de cada grupo. O Grupo 
Lufthansa tem a vantagem de ser o maior do mundo, 
integrando a Star Alliance – parceria de que a TAP 
também faz parte –, e a sua entrada pode reforçar 
a presença no Brasil e o investimento industrial em 
Portugal (a fábrica da Lufthansa Technik está prevista 
para 2027, em Santa Maria da Feira). O Grupo Air 
France‑KLM tem a seu favor uma maior experiência 
de articulação com acionistas Estado – conta com os 
estados francês e holandês no seu capital –, relações 
sindicais menos conflituosas e os dois hubs principais 
geograficamente distantes de Lisboa.

Entre as desvantagens da opção pela Lufthansa 
contam‑se o histórico de rejeição da interferência 
estatal e de conflitualidade social e uma posição 
dominante na Europa que pode forçar Bruxelas a 
exigir a cedência de slots em Lisboa. Já o Grupo  
Air France‑KLM enfrenta uma situação financeira  
mais frágil, com dúvidas sobre a capacidade de 
investimento; a exigência de manter operações  
no Porto e em Faro pode colidir com o foco nas  
rotas para o Brasil e EUA; e a mudança da TAP para 
a SkyTeam acarreta custos operacionais e perda de 
competitividade face à Star Alliance. Miguel Madeira 
conclui que, embora ambos os candidatos apresentem 
vantagens e desvantagens, esta história conturbada 
tem hipótese de chegar ao último capítulo.
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regime dos contratos a termo (cuja celebração  
passou a ser limitada e a exigir justificação em cada 
caso), na presunção de laboralidade do trabalho  
em plataformas e na criminalização do trabalho  
não declarado.

Luísa Teixeira Alves reconhece a natureza 
ambiciosa da proposta do Governo, que altera um 
conjunto alargado do Código do Trabalho e introduz 
modificações à legislação complementar. Apresentado 
como um esforço de modernização e como possível 
instrumento de melhoria da produtividade e da 
competitividade das empresas, o projeto mostrou‑se 
sempre muito polémico, em função de um conjunto 
de soluções consideradas essenciais e irrenunciáveis 
– todas em sentido desfavorável às organizações  
de trabalhadores.

Na análise exaustiva que faz às alterações 
propostas para o regime de contratação a termo,  
a autora defende que as reformulações vão no sentido 
do acréscimo desta forma de contratação, contrariando 
assim a tendência das alterações efetivadas no ciclo 
governativo anterior, que apontavam para uma redução 
progressiva do seu peso. Teixeira Alves conclui que  
as orientações legislativas propostas visam flexibilizar 
as regras de contratação, concedendo maior liberdade 
de decisão aos empregadores. Todavia, para além dos 
vetos políticos no Parlamento e da ausência de acordo 
na Concertação, as alterações propostas encontram 
limites na Constituição da República Portuguesa,  
que consagra dois princípios fundamentais adversos à 
instabilidade do emprego: o da segurança no emprego  
(art.º 53.º) e o da organização do trabalho em termos 
favoráveis à conciliação da atividade profissional  
com a vida familiar (art.º 59.º, n.º 1, al. b).

No texto sobre Ambiente e Energia, Maria João Coelho 
assinala que Portugal entrou na última década 
com uma dupla exigência: reduzir rapidamente as 
emissões de gases com efeito de estufa e responder 
a problemas persistentes de dependência energética, 
baixa eficiência dos edifícios e pobreza energética. 
O progresso alcançado é relevante – as emissões 
nacionais de GEE registaram uma queda de 38% em 
cerca de vinte anos –, mas continua desigual entre 
setores e grupos sociais.

Esta assimetria setorial é significativa.  
Os transportes permanecem a principal fonte 
de emissões de GEE, mas os edifícios também 
apresentam um contributo relevante: representam 
aproximadamente um terço do consumo final de 
energia em Portugal (32,3%), cabendo os restantes 
dois terços à indústria (27,7%) e aos transportes (37%).

É neste contexto que a eficiência energética se 
tornou uma das políticas públicas centrais da transição 
energética, permitindo simultaneamente reduzir 
emissões, diminuir custos para famílias  
e empresas e reforçar a segurança energética  
do país. Financiado pelo Fundo Ambiental no  
âmbito do PRR, o programa E‑LAR surge num 
momento em que as políticas de energia e  
clima em Portugal passaram a dar maior atenção  
à dimensão social da transição. Depois de vários  
anos centrados na produção de energia renovável  
e na descarbonização do sistema elétrico, o foco 
começou a deslocar‑se também para os consumos  
das famílias, a eficiência energética das habitações  
e o combate à pobreza energética – quadro em  
que deve ser lido o apoio à aquisição de equipamentos 
mais eficientes e a substituição de aparelhos a gás  
por soluções elétricas.

A principal inovação do E‑LAR reside na 
aproximação que promove entre a transição energética 
e o quotidiano das famílias, centrando‑se em 
equipamentos domésticos concretos – fogões, placas, 
esquentadores ou termoacumuladores – com impacto 
direto nos consumos e na despesa mensal.  
Do ponto de vista da eficácia, o programa tem potencial 
para produzir resultados relevantes, sobretudo junto 
das famílias que utilizam GPL. Apresenta também 
vantagens indiretas: a eletrificação dos consumos 
domésticos melhora a qualidade do ar interior, reduz 
riscos associados ao uso de gás e reforça a integração 
do consumo doméstico num sistema elétrico cada vez 
mais renovável, a que acresce a inclusão da recolha  
e reciclagem de equipamentos antigos.

Maria João Coelho identifica aspetos sensíveis 
na implementação do E‑LAR, mas conclui que o 
programa representa, no essencial, uma evolução 
importante das políticas públicas de energia em 
Portugal, por procurar aproximar os objetivos de 
descarbonização das necessidades concretas das 
famílias. A transição energética passa assim a envolver 
as condições reais de consumo dentro das habitações, 
para além da produção de energia renovável – o que 
reflete uma mudança de paradigma assinalável.  
Ainda assim, a experiência da implementação mostra  
que políticas desta natureza exigem forte capacidade 
de execução, boa articulação institucional, 
proximidade aos beneficiários e critérios técnicos 
ajustados à realidade do mercado e das famílias.  
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na promoção da democratização cultural face a  
obstáculos educativos e geográficos – e as implicações 
financeiras, com o custo da gratuidade a ser suportado 
pelas finanças públicas através de “indemnização 
compensatória de serviço público” ou pelas  
próprias organizações culturais, nos casos em que  
o Estado não compensa o diferencial de receitas  
de bilheteira.

O Acesso 52 constitui uma alteração significativa 
nas modalidades de gratuitidade preexistentes.  
Não só permite a todos os cidadãos nacionais o acesso 
gratuito em qualquer dia da semana aos museus  
e monumentos tutelados pelo Ministério da Cultura, 
como oferece uma flexibilidade sem precedentes 
que, para a esmagadora maioria da população, 
equivale na prática a tornar gratuitas todas as suas 
visitas aos museus nacionais. Como a medida não foi 
acompanhada de qualquer estudo de públicos nem  
de estimativa de impacto financeiro, podia temer‑se 
que, num cenário de grande adesão, gerasse um  
custo financeiro insustentável para a entidade  
Museus e Monumentos de Portugal, por força 
da quebra de receita de bilheteira e dos custos 
operacionais acrescidos com segurança, limpeza  
e energia – tanto mais que o Estado não compensou  
a perda de receitas.

Uma análise preliminar dos dados mitiga uma 
leitura de risco iminente, mas não deixa de colocar 
alertas: com apenas um ano de aplicação integral 
(2025), a adesão revela‑se ainda limitada, embora com 
expressão significativa no total de bilhetes emitidos 
– 18,4% –, valor que mostra uma adesão crescente  
às modalidades de entrada gratuita, sendo que o 
Acesso 52 representa já metade daquelas (50,2%).

José Neves e Tiago Dias argumentam que,  
de procura turística estruturalmente elevada,  
a sustentabilidade financeira associada a esta política 
não parece comprometida: o défice de receita causado 
pela gratuidade para residentes pode ser compensado 
pelas receitas dos visitantes externos. Os autores 
registam, contudo, um outro problema: o da ineficácia 
da medida no alcance do objetivo de democratização 
cultural. A literatura internacional aponta vários riscos:  
o público pode desvalorizar o que não tem custo, por 
o ato de pagamento reforçar a ligação emocional 
ao património; e, numa modalidade de gratuidade 
total, pode perder‑se o sentimento de “oportunidade” 
que dias gratuitos específicos criam como pretexto 
e incentivo à visita – em família, em grupo ou 
individualmente. Acresce que a isenção de pagamento 
nem sempre constitui fator suficiente de atração de 
não‑públicos, acabando por subsidiar sobretudo os 
públicos habituais, frequentemente de maior capital 
cultural e económico.

Sofia Crisóstomo e Margarida Santos escrevem sobre 
o Plano de Emergência e Transformação na Saúde, 
apresentado logo após a tomada de posse do Governo 
AD, e refletem sobre os mecanismos de participação 
pública e cidadã nas políticas de saúde.

O Plano assentou num conjunto de medidas 
urgentes e prioritárias para garantir o acesso a 
cuidados de saúde ajustados às necessidades da 
população. Ancorado em cinco eixos estratégicos, 
definia resultados ambiciosos: o fim das listas de 
espera de cirurgia oncológica, uma alteração radical 
das listas de espera para cirurgia e consulta no SNS 
e o cumprimento regular dos Tempos Máximos de 
Resposta Garantidos em todo o território nacional. 
Decorridos dois anos de implementação, em maio  
de 2026, das 54 medidas inicialmente previstas,  
a esmagadora maioria (85,2%) estava concluída,  
cinco em curso, uma por iniciar e duas eliminadas. 
Apesar deste elevado grau de concretização, 
 a perceção pública de degradação do SNS permanece 
uma realidade, confirmada pelos dados disponíveis  
no Portal da Transparência do SNS.

Sofia Crisóstomo e Margarida Santos defendem 
que o Plano não foi suficiente para produzir  
a transformação estrutural necessária para inverter as 
fragilidades do SNS, mostrando que o sistema mantém 
dificuldades em dar uma resposta adequada e em 
tempo útil à crescente procura de uma população 
cada vez mais envelhecida – colocando  
em causa a concretização do direito à saúde enquanto 
direito humano constitucionalmente protegido.

As autoras acrescentam que as estatísticas 
oficiais do Ministério da Saúde e do SNS não incluem 
indicadores nacionais sobre satisfação dos utentes, 
humanização dos cuidados ou desigualdades no 
acesso. É esta ausência que nos impede de saber 
em que medida os cuidados de saúde respondem 
às necessidades, preferências e expectativas das 
pessoas – individual e coletivamente. Também não 
sabemos se alguém está a ficar para trás, nem quem. 
Esta invisibilidade não é neutra: um SNS com melhor 
desempenho e centrado nas pessoas só pode ser 
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O tema da falta de professores tem ocupado  
parte significativa da discussão sobre política  
de educação nos últimos anos. Após um breve  
período – durante a vigência do Memorando de 
Entendimento com a troika, no Governo de  
Passos Coelho – em que se sugeriu que o país tinha 
excesso de docentes, temos sido sucessivamente 
confrontados com um problema estrutural de  
défice de professores.

No seu texto, Isabel Flores analisa esta questão, 
dando conta de que, no início do ano letivo de  
2023/24, quase 19.000 turmas ficaram sem aulas  
a pelo menos uma disciplina. Não se trata de um 
problema pontual ou conjuntural: o défice de 
professores instalou‑se ao longo de uma década, 
acelerou entre 2021 e 2025 e as projeções apontam 
para o seu agravamento nos próximos anos.  
O problema apresenta variações significativas quer  
na incidência regional, quer nos grupos de 
recrutamento: é mais agudo na Área Metropolitana  
de Lisboa, no Alentejo Litoral e no Algarve, e afeta  
em particular o terceiro ciclo e o secundário nas 
disciplinas de português, matemática, física e química, 
inglês e informática. Entretanto, já na vigência dos 
governos AD, a ausência de um indicador único fez 
com que a resposta à falta de professores passasse  
a ser condicionada pela inexistência de dados fiáveis 
– com a prioridade do problema a esvanecer‑se na 
agenda, enquanto se aguarda um momento propício 
para produzir dados credíveis. Volvidos cerca de  
dois anos, o indicador continua a não existir.

O problema é de natureza demográfica  
e vocacional, sustenta Isabel Flores. Portugal tem  
um corpo docente envelhecido: uma proporção  
elevada dos professores atingirá a idade de  
reforma na segunda metade desta década  
– resultado direto da contratação em massa dos  
anos 80 e 90. Ao mesmo tempo, a saturação 
temporária do mercado de trabalho levou a uma 
queda acentuada no número de diplomados em 
mestrados de ensino, impedindo que se formassem 
professores suficientes para garantir a substituição.  
As estimativas apontam para a necessidade de 
recrutar cerca de 20.000 professores até 2030  
e cerca de 39.000 até 2035.

Perante este cenário, o tema assumiu grande 
centralidade política e tem perturbado a vida  
das escolas, das crianças e das suas famílias.  
É neste contexto que o Governo AD desenhou o plano 
de emergência +Aulas +Sucesso. Na análise que faz 
ao programa, Isabel Flores identifica quatro questões 
críticas. Primeiro, uma tensão entre emergência  
e estrutura: as soluções de curto prazo aliviam 
sintomas sem atacar causas, enquanto a obsessão  

por um indicador único e indisponível esvazia  
a urgência da reforma. Segundo, a desigualdade 
geográfica persiste sem resolução: incentivos 
financeiros à deslocação não compensam custos  
de vida, habitação ou ausência de redes familiares,  
e os concursos extraordinários em Quadros de Zona 
Pedagógica (QZP) carenciados não atraem candidatos 
suficientes. Terceiro, a expansão de vagas na formação 
inicial ignora a concentração da oferta formativa no 
Norte e Centro, perpetuando o desajuste entre onde se 
formam e onde faltam professores. Por fim, a redução 
da bolsa de reserva – efeito colateral das vinculações 
em massa – agrava as substituições temporárias. Isabel 
Flores conclui que falta um mecanismo estável para 
suprir ausências de curta e média duração e faz notar 
que adiar o problema tem um preço elevado:  
a erosão da qualidade e da equidade do sistema 
educativo nacional.

José Neves e Tiago Dias enquadram a discussão  
do programa Acesso 52 – a iniciativa de gratuitidade 
no acesso aos museus – num contexto mais 
amplo: o debate sobre o papel da gratuidade na 
democratização da fruição cultural. Os autores 
sustentam que medidas de gratuidade em 
equipamentos habitualmente pagos constituem, 
historicamente, uma expressão do ideal de equidade  
e inclusão social, promovendo a educação, a cidadania 
e o cultivo da pertença a uma comunidade simbólica.  
Contudo, as suas virtualidades e limitações têm vindo 
a ser objeto de debate: discute‑se se potenciam a 
emergência de novos públicos ou se facilitam apenas 
a frequência dos habituais; se propiciam relações  
mais regulares com a cultura, criando rotinas de 
fruição e dessacralizando as experiências; e quais  
as implicações do ponto de vista do financiamento  
das organizações.

Os autores concluem o diagnóstico assinalando 
que, não obstante os méritos das políticas de 
gratuidade, registam‑se aspetos críticos: os limites  
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No texto dedicado à habitação, Sandra Marques 
Pereira identifica uma tendência que remonta à crise 
do subprime de 2008: a hegemonia da propriedade 
via crédito bancário cedeu lugar a uma crescente 
pressão sobre o mercado de arrendamento. No caso 
português, o crescimento do arrendamento entre  
2011 e 2021 não é plenamente percetível nas 
estatísticas globais, exigindo uma leitura mais 
detalhada. Uma análise do Banco de Portugal sobre 
os Censos de 2021 dá conta da redução drástica de 
proprietários entre os indivíduos nascidos entre  
1987 e 1996 – aqueles cuja saída de casa dos pais 
ocorreu após a crise do subprime. Aos 25‑34 anos,  
esta geração tinha apenas 42% de proprietários,  
muito abaixo dos 70% registados entre os nascidos 
entre 1967 e 1976 na mesma faixa etária.

Esta trajetória tem tido consequências profundas 
num mercado já muito pressionado. Trata‑se de um 
setor liberalizado, exposto a uma subida de preços 
muito acentuada que afeta assimetricamente os 
inquilinos. A nível nacional, entre o primeiro  
trimestre de 2020 e o primeiro trimestre de 2025,  
a renda mediana dos novos contratos aumentou 
cerca de 50%, passando de 5,5 €/m² para 8,2 €/m², 
com valores muito superiores nas áreas urbanas  
e turísticas – em Lisboa, o valor atingiu 16 €/m²  
no primeiro trimestre de 2025 (INE). Esta 
vulnerabilidade é reforçada pelo peso dos inquilinos 
que despendem mais de 40% do rendimento  
líquido em habitação – a designada taxa de 
sobrecarga. Entre 2011 e 2025, a percentagem  
de arrendatários em sobrecarga manteve‑se sempre 
acima dos 25,5% (à exceção de 2020), evidenciando 
que pelo menos um quarto deste grupo tem 
suportado sistematicamente despesas excessivas  
com habitação. Nos últimos quatro anos (2022‑25), 
essa percentagem oscilou entre 27% e 30,3%, 
mantendo‑se muito acima da registada entre 
proprietários e revelando uma disparidade assinalável.

É face a este diagnóstico que Sandra Marques 
Pereira analisa a garantia pública no crédito à habitação, 
medida bandeira do Governo para lidar com os 
problemas de acesso à habitação, em particular 
 dos mais jovens. Logo após a tomada de posse do 
XXIV Governo, foi apresentada a estratégia “Construir 
Portugal”, cujo pressuposto é que a crise habitacional 
resulta da insuficiência da oferta – e que a solução 
passa pelo seu reforço, privilegiando as condições  
de reanimação do mercado. Sem secundarizar 
as políticas de arrendamento para os jovens, 
nomeadamente com o reforço da abrangência  
do Porta 65, o Governo retomava simultaneamente  
o investimento no acesso à propriedade e ao  
crédito à habitação.

A garantia pública foi desenhada para contornar 
a limitação imposta pelo Banco de Portugal, que só 
autoriza o financiamento bancário de até 90% do 
valor de compra do imóvel. O Estado passou assim 
a funcionar como fiador de até 15% do valor do 
empréstimo para aquisição de habitação própria e 
permanente. Decorrido quase ano e meio de execução, 
os dados confirmam uma grande adesão à iniciativa: 
entre janeiro de 2025 e março de 2026, foram realizados 
32,3 mil contratos, correspondentes a 6,5 mil milhões 
de euros – equivalentes a 44% dos contratos celebrados 
por jovens e a 24% da totalidade. A maioria dos 
empréstimos (56%) situa‑se entre os 150 mil e os 250 mil 
euros; os superiores – entre 300 mil e o limite máximo 
de 450 mil – representam 8%. O recurso ao crédito para 
compra de habitação própria permanente por parte  
dos jovens subiu 11 pontos percentuais entre 2024  
e 2025, revelando, em parte, o impacto desta política.

Sandra Marques Pereira alerta que, embora a garantia 
pública não implique despesa imediata, envolve riscos 
significativos. O Banco de Portugal alertou para  
o aumento dos créditos de risco e a vulnerabilidade 
dos mutuários a choques adversos – num contexto de 
instabilidade internacional que não é auspicioso –,  
tendo proposto reduzir a taxa de esforço máxima 
de 50% para 45%, numa negociação que encontrará 
resistência dos bancos, beneficiados pela medida.  
A estes riscos somam‑se outros efeitos colaterais:  
o mais debatido é a pressão sobre os preços – o Índice  
de Preços da Habitação subiu 17,6% em 2025, mais  
8,5 pontos percentuais do que no ano anterior, embora 
o nexo causal permaneça por confirmar. Acrescem dois 
problemas estruturais: a medida beneficia sobretudo 
quem já compraria casa por outros meios – os chamados  
“compradores antecipados” –, levantando questões 
de equidade; e a sua desadequação é mais evidente 
precisamente onde o problema habitacional é mais 
grave, ou seja, nas principais áreas urbanas e zonas de 
forte atração turística, onde os preços tornam a garantia 
insuficiente para viabilizar o acesso à habitação.

Decorrido quase um ano  
e meio de execução da garantia 
pública, os dados mais recentes 
confirmam a grande adesão à 
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alcançado se a perspetiva destas – em particular  
das mais vulneráveis – informar os processos de 
tomada de decisão em saúde, a nível individual, 
político e institucional.

As autoras reconhecem que, ao longo da última 
década, foram dados passos importantes no sentido 
de promover o envolvimento dos cidadãos na saúde. 
Destacam‑se a instalação e consolidação do Conselho 
Nacional de Saúde, o desenvolvimento de iniciativas 
participativas em áreas da política do medicamento 
e da avaliação de tecnologias de saúde (através do 
projeto Incluir, do Infarmed), bem como diversos 
processos de consulta pública. Mais recentemente,  
a elaboração do Plano Nacional de Saúde 2030 integrou  
momentos de auscultação de cidadãos, profissionais  
e organizações da sociedade civil, demonstrando  
que existe capacidade institucional para promover  
a participação e que os cidadãos estão disponíveis 
para contribuir para a melhoria das políticas públicas.

Estes avanços permanecem, contudo, 
insuficientes. A participação pública continua 
a depender, em grande medida, da iniciativa 
de organismos ou decisores específicos, sem 
mecanismos permanentes e estruturados que 
garantam o envolvimento sistemático dos cidadãos 
na governação da saúde. Como resultado, mantém‑se 
frequentemente episódica, consultiva e com reduzido 
impacto nos processos efetivos de tomada de decisão. 
Sofia Crisóstomo e Margarida Santos concluem 
afirmando a urgência de promover mais participação 
pública na saúde – em particular num contexto  
em que o Governo afirma querer recentrar o SNS  
nas pessoas e nas suas necessidades.

No texto dedicado à proteção social, Amílcar Moreira 
e Armindo Reis refletem sobre a eficácia e a eficiência 
dos aumentos do Complemento Solidário para Idosos 
(CSI), decididos pelo Governo AD, no combate à 
pobreza entre os idosos. Ao contrário dos governos 
de António Costa – que tinham como estratégia fazer 
convergir o valor de referência da prestação com o 
limiar da pobreza –, o Governo Montenegro optou por 
equiparar gradualmente esse valor ao salário mínimo 

nacional. Esta orientação teve implicações imediatas, 
com o Governo a decretar o maior aumento anual do 
valor de referência do CSI desde o fim do período  
de assistência financeira.

Com base em simulações produzidas com 
o EUROMOD, Moreira e Reis avaliam o impacto 
deste aumento sobre a pobreza entre 2023 e 2024, 
analisando se o objetivo de convergência com o 
salário mínimo representa – em comparação com a 
convergência com o limiar de pobreza – o uso mais 
eficiente dos recursos públicos no combate à pobreza.

De acordo com as simulações, a decisão do 
Governo traduziu‑se num aumento significativo da 
despesa com o programa, na ordem dos 173,1 milhões  
de euros – resultado do efeito combina o aumento do 
valor de referência, que alargou o número de elegíveis 
(mais 82 mil beneficiários) e a elevação do valor médio 
das prestações pagas (de 95 para 127 euros entre 2023  
e 2024). No entanto, este aumento expressivo não  
se traduziu em impactos significativos no combate  
à pobreza. Entre 2023 e 2024, a percentagem de pessoas 
em risco de pobreza diminuiu apenas 0,1 pontos 
percentuais e o impacto sobre a intensidade da pobreza 
foi igualmente diminuto (0,2 pontos). Como seria de 
esperar, é entre os mais idosos – pessoas com 65 ou mais 
anos – que o efeito é mais visível: 0,4 pontos percentuais.

Moreira e Reis retiram quatro conclusões 
fundamentais: aumentos significativos do valor 
de referência do CSI tendem a gerar aumentos 
substanciais da despesa do programa; o reforço 
do referencial tem impacto sobretudo na pobreza 
entre os mais idosos; o aumento de 112 euros no 
valor de referência entre 2023 e 2024 gerou despesa 
significativa sem impacto substantivo na pobreza 
– quer entre os idosos, quer na população em geral;  
e a equiparação do CSI ao limiar de pobreza oferece,  
a resultados comparáveis, uma alternativa mais 
eficiente em termos de utilização dos recursos públicos 
do que a equiparação ao salário mínimo. Os autores 
acrescentam que, independentemente dos juízos 
sobre qual o objetivo que deve presidir à atualização 
do CSI, os resultados sugerem que futuras atualizações 
deverão ponderar os impactos sobre a despesa por 
comparação aos potenciais efeitos sobre a pobreza.

As estatísticas oficiais do  
Ministério da Saúde e do SNS

não incluem indicadores nacionais 
sobre satisfação dos utentes, 
humanização dos cuidados  

ou desigualdades no acesso.
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